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COVID-19: NOVAS MEDIDAS A 

PARTIR DE HOJE  
A partir de hoje a “normalidade” tende a regressar 

aos locais de trabalho, após um período prolongado 

de restrições devido à pandemia.  
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Na sequência da diminuição de casos de Covid-19, foram publicados dois novos diplomas 

(Resolução de Conselho de Ministros e Decreto-Lei) que estabelecem uma diminuição das 

medidas excecionais e temporárias, para contenção da pandemia.  

Eis as principais medidas com impacto laboral: 

(A) Uso de máscara 

Foi eliminada a possibilidade de, nos locais de trabalho, o empregador implementar medidas que 

obriguem ao uso de equipamento de proteção individual adequado, como máscaras ou viseiras; 

assim como a obrigatoriedade de uso de máscara existente em: (i) espaços, equipamentos e 

estabelecimentos comerciais e prestação de serviços; (ii) edifícios públicos ou de uso público 

onde se prestem serviços ou corram actos que envolvam público; (iii) estabelecimentos de ensino 

e educação.  

A obrigatoriedade de uso de máscara ainda se irá manter em alguns locais de trabalho, tais como, 

em estabelecimentos e serviços de saúde, estruturas residenciais ou de apoio domiciliário, bem 

como em locais em que tal seja determinado pela Direção Geral da Saúde. 

A obrigatoriedade de uso de máscara para os trabalhadores permanecerá também nos 

transportes colativos de passageiros, bem como táxi ou TVDE.   

Excecionalmente prevê-se a possibilidade de não utilização de máscara nas seguintes situações: 

a) Atestado Médico de Incapacidade Multiusos ou declaração médica, no caso de se tratar 

de pessoas com deficiência cognitiva, do desenvolvimento e perturbações psíquicas; 

b) Declaração médica que ateste que a condição clínica da pessoa não se coaduna com o 

uso de máscaras ou viseiras. 

(B) Testes de diagnóstico 

A realização de testes de diagnostico pode ser determinada pela DGS. 

O empregador encontra-se proibido de registar ou conservar resultados de testes, incluindo 

comprovativos da sua realização, associados à identidade da pessoa, salvo com expressa 

autorização da mesma. 

Nas situações em que o resultado dos testes impossibilite o acesso ao local de trabalho, a falta é 

considerada justificada. 

Estas medidas representam mais um “passo” no regresso à normalidade, na sequência do fim da 

obrigatoriedade do teletrabalho.  
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Esta informação é de caráter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 
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